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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
AlinS(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 1.834 (1)
ORIGEM :ADI - 27428 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. :SANTA CATARINA
R E L ATO R :MIN. MARCO AURÉLIO
REQTE.(S) :GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA

C ATA R I N A
A D V. ( A / S ) :GENIR JOSÉ DESTRI (0464/SC)
INTDO.(A/S) :ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou parcialmente procedente o pedido para declarar a
inconstitucionalidade da cláusula final do artigo 4º - "bem como aos
magistrados que vierem a ser promovidos para a aludida entrância" -
da Lei Complementar 160, de 19 de dezembro de 1997, do Estado de
Santa Catarina. Ausente, neste julgamento, o Ministro Gilmar Mendes.
Presidiu o julgamento a Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 8.3.2018.

ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO - CONTROLE
ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE - ARTIGO 103, § 3º,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Ante a imperatividade do preceito
constitucional, o papel da Advocacia-Geral da União é a defesa da
norma impugnada.

PROJETO DE LEI - INICIATIVA - EMENDA PARLAMENTAR
- DESVIRTUAMENTO. A ausência de pertinência temática de emenda da
casa legislativa em projeto de lei de iniciativa exclusiva leva a concluir-se
pela inconstitucionalidade formal.

MAGISTRATURA - CARREIRA - ENTRÂNCIAS -
RECLASSIFICAÇÃO. Surge constitucional norma a assegurar acesso
aos tribunais de segundo grau, por antiguidade e merecimento,
alternadamente, a juízes de última entrância, para efeito de promoção
por antiguidade.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.398, DE 4 DE JUNHO DE 2018

Altera o Decreto de 6 de março de 2003, que
cria o Comitê Executivo Interministerial
para a Proteção da Camada de Ozônio, com
a finalidade de estabelecer diretrizes e
coordenar as ações relativas à proteção da
camada de ozônio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto de 6 de março de 2003 , que cria o
Comitê Executivo Interministerial para a Proteção da Camada de
Ozônio, com a finalidade de estabelecer diretrizes e coordenar as
ações relativas à proteção da camada de ozônio, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 1º .................................................................................

I - coordenar as ações relacionadas com a implementação, o
monitoramento e a avaliação do Programa Brasileiro de Eliminação
dos HCFCs - PBH;

II - promover a atualização do PBH, de modo a considerar o
desenvolvimento científico e tecnológico e os aspectos econômicos,
em consonância com o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que
Destroem a Camada de Ozônio, promulgado pelo Decreto nº 99.280,
de 6 de junho de 1990;
......................................................................................................

VI - promover a divulgação do PBH e a participação da
sociedade brasileira em sua implementação." (NR)

"Art. 2º .................................................................................
.......................................................................................................

V - da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

VI - da Indústria, Comércio Exterior e Serviços; e
..........................................................................................." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os incisos IV e V do caput do
art. 1º do Decreto de 6 de março de 2003.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2018; 197º da Independência e
130º da República.

MICHEL TEMER
Edson Gonçalves Duarte

DECRETO Nº 9.399, DE 4 DE JUNHO DE 2018

Promulga o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
dos Emirados Árabes Unidos sobre Mútua
Isenção de Vistos para Portadores de
Passaporte Comum, firmado em Brasília, em
16 de março de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Acordo entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo dos Emirados Árabes Unidos sobre
Mútua Isenção de Vistos para Portadores de Passaporte Comum foi
firmado em Brasília, em 16 de março de 2017;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Acordo
por meio do Decreto Legislativo nº 176, de 4 de dezembro de 2017; e

Considerando que o Acordo entra em vigor para a República
Federativa do Brasil, no plano jurídico externo, em 2 de junho de
2018, nos termos de seu Artigo 12;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo dos Emirados Árabes
Unidos sobre Mútua Isenção de Vistos para Portadores de Passaporte
Comum, firmado em Brasília, em 16 de março de 2017, anexo a este
Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos
que possam resultar em revisão do Acordo e ajustes complementares
que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio
nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49 da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
José Antonio Marcondes de Carvalho

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DOS

EMIRADOS ÁRABES UNIDOS SOBRE MÚTUA ISENÇÃO
DE VISTOS PARA PORTADORES DE PASSAPORTE

COMUM

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo dos Emirados Árabes Unidos
(doravante denominados as "Partes"),

Desejando desenvolver as relações bilaterais e fortalecer a
cooperação existente entre os dois países;

Confirmando sua intenção de isentar de visto de entrada os
nacionais dos dois países portadores de passaportes comuns;

Acordam o seguinte:

Artigo 1

Nacionais de ambas as Partes portadores dos seguintes
passaportes estarão isentos de vistos para fins de turismo, trânsito ou
visita de negócios.

a) Para os nacionais dos Emirados Árabes Unidos: passaportes
comuns válidos por período não inferior a seis (6) meses;

b) Para os nacionais da República Federativa do Brasil:
passaportes comuns válidos por período não inferior a seis (6) meses.
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Artigo 2

1. Cada uma das Partes deverá permitir que os nacionais da
outra Parte portadores dos passaportes mencionados no Artigo 1º
possam entrar, sair e transitar pelo seu território sem visto e sem
qualquer tipo de cobrança de taxas.

2. Cada uma das Partes deverá permitir que os nacionais da
outra Parte portadores dos passaportes mencionados no Artigo 1º
possam permanecer em seu território, sem visto, por período máximo
de noventa (90) dias a cada doze (12) meses, a partir da data de
primeira entrada em seu respectivo território.

Artigo 3

Para os fins do presente Acordo:

1. "Fins de turismo" fica aqui entendido como viagem com
caráter recreativo, informativo, cultural e com outros objetivos que
não caracterizem exercício de atividade remunerada por fontes locais
no território da outra Parte.

2. "Fins de trânsito" fica aqui entendido como a necessidade
que venham a ter os nacionais de uma das Partes de transitar pelo
território da outra Parte para atingir o país de destino.

3. "Visita de negócios" fica aqui entendida como visita de
nacionais de uma das Partes, que não exerçam atividade remunerada no
território da outra Parte, para prospeção de oportunidades comerciais,
participação em reuniões, assinatura de contratos, assim como para o
exercício de atividades de coordenação ou administração.

4. O presente Acordo não se aplica a nacionais de ambas as
Partes que desejarem exercer atividade remunerada, ser empregado,
desenvolver pesquisa, estagiar, estudar, desenvolver trabalho social,
prestar assistência técnica, exercer atividade missionária, artística ou
religiosa no território na outra Parte.

Artigo 4

1. As duas Partes intercambiarão, por via diplomática,
espécimes de seus passaportes mencionados no Artigo 1º, em no máximo
trinta (30) dias após a data entrada em vigor do presente Acordo.

2. Caso haja introdução de novo passaporte ou modificação
dos existentes, cada uma das Partes deverá enviar a outra Parte
espécimes desses novos passaportes antes da data de sua entrada em
circulação.

3. Ambas as Partes deverão noticiar a outra Parte em caso de
alteração em suas leis ou regulamentos domésticos relacionada aos
passaportes mencionados no Artigo 1º antes da entrada em vigor de
tal alteração.

Artigo 5

Os nacionais das Partes portadores de passaportes válidos
mencionados no Artigo 1º não poderão realizar qualquer tipo de
trabalho ou estudar no território da outra Parte, a não ser que
obtenham a autorização necessária, de acordo com o previsto nas leis
e regulamentos pertinentes no país anfitrião.

Artigo 6

1. Os nacionais das Partes deverão entrar no território da outra
Parte apenas pelos pontos abertos ao tráfego internacional de passageiros.

2. Os nacionais das Partes portadores dos passaportes
mencionados no Artigo 1º deverão cumprir as leis e regulamentos
vigentes no território da outra Parte durante a sua estada.

Artigo 7

1. Ambas as Partes têm o direito de negar a entrada ou a
permanência em seu território de portadores dos passaportes mencionados
no Artigo 1º considerados indesejáveis ou "persona non grata".

2. Caso o passaporte de um nacional de uma das Partes seja
perdido ou danificado no território da outra Parte, o indivíduo deverá
informar as autoridades competentes daquela Parte para que as
medidas cabíveis possam ser adotadas. A Missão diplomática ou
Repartição consular de seu país deverá emitir um novo passaporte ou
documento de viagem aos seus nacionais, de acordo com as leis e
regulamentos aplicáveis, bem como deverá informar as autoridades
competentes da Parte anfitriã.

Artigo 8

Ambas as Partes deverão expressar sua disposição em assegurar
o mais alto nível de segurança de seus passaportes e documentos de
viagem contra falsificações. Deverão considerar o padrão mínimo de
segurança recomendado pela Organização da Aviação Civil Internacional
(OACI) para documentos de viagem com leitura mecanizada.

Artigo 9

O presente Acordo não afeta os direitos e obrigações das
duas Partes relativos a convenções e acordos internacionais dos quais
uma ou ambas sejam parte.

Artigo 10

Qualquer divergência relacionada à intepretação ou aplicação
do presente Acordo deverá ser resolvida por meio de consultas e
negociações entre as duas Partes, por via diplomática.

Artigo 11

1. Qualquer emenda ao presente Acordo deverá ser objeto de
consenso entre as duas Partes, pela via diplomática.

2. As emendas entrarão em vigor conforme estabelecido pelo
Artigo 12 do presente Acordo.

3. Por motivos de segurança, ordem ou saúde públicas,
qualquer das Partes poderá suspender temporariamente a aplicação do
presente Acordo no seu todo ou em parte. Tal suspensão deverá ser
notificada à outra Parte, por via diplomática, com a maior brevidade
possível. A suspensão não afetará os nacionais dos dois países que
residam no território da outra Parte.

Artigo 12

1. O presente Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após
a data de recebimento da segunda nota diplomática pela qual as Partes
se informam que foram cumpridos os respectivos requerimentos
legais internos necessários para a sua entrada em vigor.

2. O presente Acordo terá validade por tempo indeterminado.
Qualquer uma das Partes poderá denunciar o presente Acordo, por via
diplomática, por escrito. A denúncia surtirá efeito noventa (90) dias
após a data de recepção da notificação pela outra Parte.

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados pelos seus respectivos Governos, assinaram o presente Acordo.

Feito em Brasília, em 16 de março de 2017, em dois
originais, nos idiomas português, árabe e inglês, sendo todos os textos
igualmente autênticos. Em caso de divergência de interpretação, a
versão em inglês prevalecerá.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

___________________________________
Aloysio Nunes Ferreira

Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DOS EMIRADOS
ÁRABES UNIDOS

______________________________________
Abdullah Bin Zayed Al Nahyan

Ministro dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação Internacional

DECRETO Nº 9.400, DE 4 DE JUNHO DE 2018

Institui o Fórum Nacional de Ouvidores
dos Direitos Humanos, no âmbito do
Ministério dos Direitos Humanos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério dos
Direitos Humanos, o Fórum Nacional de Ouvidores dos Direitos
Humanos, com as seguintes competências:

I - promover o reconhecimento das atividades de
ouvidoria dos direitos humanos pelos gestores dos órgãos e das
entidades aos quais se vinculam;

II - estabelecer procedimentos para o reencaminhamento
de manifestações entre as ouvidorias dos direitos humanos, com
vistas ao tratamento pela ouvidoria competente;

III - sugerir parâmetros e instrumentos para acompanhamento,
pela sociedade civil, das manifestações relativas às violações dos
direitos humanos;

IV - propor medidas de aperfeiçoamento e de
fortalecimento das ouvidorias dos direitos humanos, com vistas à
sua autonomia e à sua independência; e

V - oferecer sugestões voltadas para o aperfeiçoamento
institucional dos órgãos e das entidades públicos quanto à
promoção e à proteção dos direitos humanos fundamentais.

Art. 2º O Fórum Nacional de Ouvidores dos Direitos
Humanos será composto por ouvidores dos órgãos e das entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, do
Ministério Público e da Defensoria Pública da União, dos Estados
e do Distrito Federal, nas seguintes áreas temáticas:

I - criança e adolescente;

II - pessoa com deficiência;

III - pessoa idosa;

IV - lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais e
intersexuais - LGBTI;

V - juventude;

VI - população indígena e povos tradicionais;

VII - mulheres;

VIII - conflitos agrários;

IX - polícia, segurança pública e sistema penitenciário;

X - migrantes e refugiados; e

XI - outras temáticas diretamente relacionadas aos direitos
humanos de pessoas ou grupos vulneráveis.

§ 1º Para os fins deste Decreto, consideram-se ouvidores dos
direitos humanos os dirigentes das unidades de ouvidoria mencionadas
no caput que são encarregados de receber as manifestações relativas às
violações dos direitos humanos.
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